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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

VCAS

Nº 71006906358 (Nº CNJ: 0032992-28.2017.8.21.9000)

2017/Cível


consumidor. vício do produto. iphone. aparelho que não mais ligou 1 ano e 15 dias após a compra. garantia contratual de 12 meses que se soma à garantia legaL de 90 dias. DIREITO AO reembolso do valor do conserto. sentença mantida. 
É firme a jurisprudência das Turmas Recursais no sentido de que à garantia contratual se soma a garantia legal. A garantia contratual usual para este tipo de equipamento é de 12 meses, não tendo vindo aos autos prova de que seria apenas de 9 meses conforme sustenta a defesa. Além disse, há contradição na exposição, pois a ré afirma que a garantia contratual é de 12 meses, para logo abaixo dizer que é de 9 meses. 

RECURSO DESPROVIDO. 
	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71006906358 (Nº CNJ: 0032992-28.2017.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	APPLE BRASIL 


	RECORRENTE

	EDUARDO DE MACEDO MARQUES 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 22 de novembro de 2017.

DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE E RELATORA)

A sentença atacada é de ser mantida por seus próprios fundamentos, na forma do art. 46, da Lei 9099/95, segunda parte, que assim dispõe:  “Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”
Acresço abaixo jurisprudência das Turmas Recursais, incluindo recentíssima desta 2ª Turma:
RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA. AQUISIÇÃO DE APARELHO CELULAR USADO. ALEGAÇÃO DE VÍCIO DO PRODUTO. NEGATIVA DA RÉ EM SANAR O PROBLEMA POR TER EXPIRADO O PRAZO DE 90 DIAS DA GARANTIA CONTRATUAL. NECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO DISPLAY. RÉ VENDEU PRODUTO POR ELA CLASSIFICADO COMO EXCELENTE QUE APRESENTOU PROBLEMA CERCA DE CINCO MESES DA DATA DA COMPRA. RÉ QUE NÃO SE DESINCUMBIU SATISFATORIAMENTE DO SEU ÔNUS PROBATÓRIO. SOMA DO PRAZO DA GARANTIA LEGAL COM O DA GARANTIA CONTRATUAL. DEVER DA RÉ DE RESTITUIR O VALOR PAGO PELO APARELHO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71006866875, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini, Julgado em 27/06/2017).

RECURSO INOMINADO. COMPRA E VENDA DE TELEFONE. VÍCIO DE PRODUTO. PRELIMINAR DE DECADÊNCIA AFASTADA. GARANTIA CONTRATUAL QUE SE SOMA À GARANTIA LEGAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS MAJORADO, CONSIDERADAS AS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. RECURSO DA RÉ DESPROVIDO. RECURSO DO AUTOR PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71007009905, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Behrensdorf Gomes da Silva, Julgado em 23/08/2017) 

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR, VÍCIO DO PRODUTO. GARANTIA LEGAL E GARANTIA CONTRATUAL. DECADÊNCIA. DIRETO AO REEMBOLSO DO VALOR. DANOS MORAIS INEXISTENTES. O prazo de noventa dias previsto no artigo 26, inciso II, do CDC, se soma ao prazo de garantia contratual. Entendimento das Turmas Recursais. Caso concreto em que a máquina fotográfica apresentou defeito logo após a entrega e, depois de remetida e devolvida por assistência técnica, houve o ajuizamento da demanda antes de decorrido prazo somado da garantia (um ano e noventa dias). Decadência afastada. Julgamento autorizado pelo disposto no artigo 1.013, § 4º, do CPC. Defeito evidenciado. Incidência da regra posta no artigo 18, § 1º, inciso II, do CDC. Reembolso dos valores condicionado à devolução da máquina fotográfica. Danos morais inexistentes. Simples descumprimento contratual. Sentença reformada. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005822960, Turma Recursal Provisória, Turmas Recursais, Relator: Juliano da Costa Stumpf, Julgado em 21/11/2016). 

O voto, pois, é no sentido de negar provimento ao recurso, mantendo-se a sentença de primeiro grau, com a condenação da parte recorrente nas custas judiciais e nos honorários advocatícios, fixados em 20% da condenação.

Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006906358, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 6.JUIZ.ESPECIAL CIVEL REG TRISTEZA PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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